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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HEVERSON DE SOUZA SALOMAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negou provimento ao recurso, mantendo o aumento
da pena-base em razão da natureza da droga apreendida.
2. O agravante argumenta que a natureza da droga, por si só, não justifica o aumento da
pena-base quando a quantidade não é substancial, citando precedentes da Sexta Turma do
STJ e o julgamento do Tema 1262.
3. As instâncias inferiores consideraram a natureza da droga apreendida - 13 gramas de
cocaína, distribuídas em 56 buchas - como fator concreto para aumentar a pena-base
acima do mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei de Drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a natureza da droga, especificamente a
cocaína, justifica o aumento da pena-base, mesmo quando a quantidade apreendida não é
substancial.
5. Há também a questão de saber se o julgamento do Tema 1262, que está em andamento
no STJ, interfere na decisão do presente caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravante não apresentou argumentos
novos ou suficientes para alterar a compreensão anteriormente firmada.
7. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da pena-base acima do
mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/06, e não há ilegalidade na decisão das
instâncias inferiores.
8. O julgamento do Tema 1262 não possui efeito suspensivo e, portanto, não interfere no
presente julgamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da
pena-base acima do mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/06. 2. O
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julgamento do Tema 1262 não interfere no presente julgamento por não possuir efeito
suspensivo".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 59.

STJ, HC n. 174.628/ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STJ, HC n. 364.661/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da19/11/2015
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .17/11/2016

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negou provimento ao recurso, mantendo o aumento
da pena-base em razão da natureza da droga apreendida.

2. O agravante argumenta que a natureza da droga, por si só, não justifica o aumento da
pena-base quando a quantidade não é substancial, citando precedentes da Sexta Turma do
STJ e o julgamento do Tema 1262.

3. As instâncias inferiores consideraram a natureza da droga apreendida - 13 gramas de
cocaína, distribuídas em 56 buchas - como fator concreto para aumentar a pena-base
acima do mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei de Drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a natureza da droga, especificamente a
cocaína, justifica o aumento da pena-base, mesmo quando a quantidade apreendida não é
substancial.

5. Há também a questão de saber se o julgamento do Tema 1262, que está em andamento
no STJ, interfere na decisão do presente caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A decisão monocrática foi mantida, pois o agravante não apresentou argumentos
novos ou suficientes para alterar a compreensão anteriormente firmada.

7. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da pena-base acima do
mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/06, e não há ilegalidade na decisão das
instâncias inferiores.

8. O julgamento do Tema 1262 não possui efeito suspensivo e, portanto, não interfere no
presente julgamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da
pena-base acima do mínimo legal, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/06. 2. O
julgamento do Tema 1262 não interfere no presente julgamento por não possuir efeito
suspensivo".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 59.

STJ, HC n. 174.628/ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STJ, HC n. 364.661/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da19/11/2015
Fonseca, Quinta Turma, julgado em .17/11/2016

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HEVERSON DE SOUZA
 contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso especialSALOMÃO

e, nessa extensão, negou provimento ao recurso (fls. 536-539).

O agravante requer a reforma da decisão recorrida e alega não ser caso de
aplicação da Súmula nº 7 do STJ (fls. 547-554).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo
regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal.
Portanto, caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao
conhecimento parcial do recurso especial, e nessa extensão, desprovimento do recurso.
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O agravante argumenta que a natureza da droga apreendida, por si só, não
justifica o aumento da pena-base quando a quantidade não é substancial. Ele menciona
que o tema está sendo julgado repetitivamente no STJ (Tema 1262), para definir se o
aumento da pena é desproporcional em casos de pequena quantidade de drogas. O
agravante cita um caso recente em que a Sexta Turma do Tribunal manteve o
afastamento do aumento da pena-base para uma quantidade similar de droga (41g de
cocaína). Com base no princípio da isonomia e da segurança jurídica,pede a revisão da
decisão para reduzir a pena-base, considerando a pequena quantidade de droga
apreendida.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, limitando-se
a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente, sem apresentar
argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

O Tribunal de Justiça confirmou a sentença condenatória, mantendo o
aumento da pena-base conforme o artigo 42 da Lei de Drogas, justificando que a
natureza da droga, especificamente a cocaína, é extremamente prejudicial e merece maior
reprovação.

No caso em questão, as instâncias inferiores consideraram a natureza da droga
apreendida - 13 gramas de cocaína, distribuídas em 56 buchas - como um fator concreto
para aumentar a pena-base acima do mínimo legal.

Assim, a sentença condenatória, mantida pelo Tribunal de origem, foi
motivada de acordo com o caso concreto, seguindo as diretrizes do art. 42 da Lei de
Drogas e do art. 59 do Código Penal, não havendo ilegalidades. Ademais, a natureza e a
quantidade de entorpecentes apreendidos foram consideradas, e o aumento da pena-base
de 7 meses e 15 dias não foi desproporcional, conforme os autos.

Nesse sentido, é o entendimento desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
VARIEDADE E QUANTIDADE DA DROGA. LEGALIDADE.
CULPABILIDADE, MOTIVAÇÃO E CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA.
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
REDIMENSIONAMENTO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade
flagrante, abuso de poder ou teratologia.
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2. Não se presta o remédio heróico à revisão da dosimetria
das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame
da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos
critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da
ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de
fundamentação ou ainda de erro de técnica.

3. A natureza e a quantidade da droga justificam a
exasperação da pena-base acima no mínimo legal, nos termos do art. 42
da Lei n. 11.343/06.

4. A exaperação da pena-base quanto à culpabilidade, à
motivação do crime e às circunstâncias do crime, sem a apresentação de
justificativa idônea, configura constrangimento ilegal, apto a justificar a
concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de
ofício, para reduzir a pena do paciente para 1 ano e 9 meses e 10 dias de
reclusão e 169 dias-multa, em regime inicial semiaberto.

(HC n. 174.628/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)19/11/2015 3/12/2015

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ARTIGO 35, C/C O
ART. 40, V, AMBOS DA LEI N. 11.343/2006. PACIENTE
CONDENADA À PENA CORPORAL DE 4 ANOS, 2 MESES E 12
DIAS DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL SEMIABERTO.
PENA-BASE FIXADA 1/6 ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA COM FOCO EM ABASTECIMENTO DE DIVERSOS
PONTOS DE TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E DE
ACORDO COM A PROPORCIONALIDADE. PLEITO DE
REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA
INTERESTADUALIDADE. APENAS DOIS ESTADOS DA
FEDERAÇÃO ENVOLVIDOS. FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6
RESTABELECIDA. REGIME PRISIONAL. ABRANDAMENTO.
PENA INALTERADA. PEDIDO PREJUDICADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO,
COM EXTENSÃO AO CORRÉU.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial,
tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em
razão da existência de eventual coação ilegal.

- Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na
fixação da pena do crime de associação para o tráfico de drogas, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente.

- Inexiste constrangimento ilegal a ser sanado na primeira
fase da dosimetria, uma vez que, considerando a valoração desfavorável
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das circunstâncias do delito, pois foram apreendidos 750 gramas de
crack, o afastamento em apenas 6 meses acima do mínimo legal,
correspondente à usual fração de 1/6, mostra-se adequado e
proporcional à espécie, uma vez que a pena do delito previsto no art. 35
da Lei n. 11.343/2006 varia de 3 a 10 anos de reclusão.

- Não há se falar em ofensa ao primado do ne bis in idem,
pois, na primeira fase da dosimetria, o acórdão recorrido, ao ratificar a
pena imposta pelo sentenciante, destacando o art. 42 da Lei n. 11.343
/2006, consignou que a associação visava ao abastecimento de diversos
pontos de droga, os quais abrangiam mais de um Estado da federação.
Assim, a referência aos Estados envolvidos operou-se apenas para
demonstrar a dimensão da conduta da paciente, quando comparada aos
pequenos traficantes.

- Quanto ao aumento pela interestadualidade, esta Corte vem
decidindo que a escolha da fração deve se basear na quantidade de
Estados da federação envolvidos. Assim, envolvendo o caso apenas
dois Estados, deve ser restabelecida a fração mínima de 1/6 aplicada na
sentença, reduzindo as penas da paciente e do corréu, nos termos do art.
580 do CPP.

- Inalterada a pena corporal, inviável a fixação do regime
aberto, pois, considerando o montante da pena (superior a quatro anos
de reclusão), o único regime cabível é mesmo o semiaberto, nos termos
do art. 33, § 2º, "b", do CP.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício,
apenas para reduzir as penas da paciente para 04 anos e 01 mês de
reclusão e 933 dias-multa, com extensão do presente decisum ao corréu
Claudemar Vrech, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 364.661/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)17/11/2016 25/11/2016

 
Por fim, é importante destacar que o Tema 1262 está em julgamento, sem

efeito suspensivo, conforme mencionado. Portanto, não interfere no presente julgamento
(ProAfR no REsp n. 2.004.455/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em , DJe de ). 28/5/2024 7/6/2024

Deste modo, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a
compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se
impõe.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0028083-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.194.743 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000113620228160196  00188665920248160013  188665920248160013

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HEVERSON DE SOUZA SALOMAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEVERSON DE SOUZA SALOMAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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